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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acordão
Embargos de Declaração – nº.  0002623-09.2013.815.0351

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante: Aurineide Maria Gomes Seixas - Adv.: Marcos Antônio 
Inácio da Silva - OAB/PB Nº 4.007  

Embargado: Município de Sapé-PB,  representado por seu Procurador-
Geral Fábio Roneli Cavalcante de Souza

EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM
EFEITOS MODIFICATIVOS - OMISSÃO - VÍCIO
NÃO  CARACTERIZADO  -  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO DA  MATÉRIA  ENTALHADA  NA
DECISÃO HOSTILIZADA – IMPOSSIBILIDADE
– REJEIÇÃO.
-  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis
somente quando presente uma das hipóteses
previstas no art. 1.022 do Código de Processo
Civil.
- Impossibilidade de se rediscutir a matéria de
mérito.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em
rejeitar os embargos.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 98/100) com
efeitos modificativos opostos por  Aurineide Maria Gomes Seixas,  contra
acordão proferido pela Terceira Câmara Cível,  que negou provimento a
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Apelação Cível manejada pela embargante. 

Alega  a  embargante,  que  o  acordão  embargado  foi
omisso ao não manifestar-se sobre a ofensa de Lei Municipal à luz da Lei
Federal nº 11.738/2008.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos. 

O embargado apresentou contrarrazões às fls. 105/107.

É o relatório.

VOTO

O cerne  da  questão  consiste  na  alegação  de  que  o
acordão embargado foi omisso,  ao não manifestar-se sobre a ofensa de
Lei Municipal à luz da Lei Federal nº 11.738/2008. 

Observa-se  entretanto  que  nas  suas  razões,  a
embargante pretende rediscutir  questão meritória,  o que é inviável  em
sede embargos de declaração.

“In  casu”, não  vislumbro  qualquer  omissão,  pois
verifica-se que o acordão pelejado trouxe em seu âmago a motivação e os
fundamentos para o desprovimento da Apelação Cível, enfocando todas as
questões debatidas nas razões recursais. 

Denota-se,  à  evidência,  que  a  embargante  deseja
rediscutir as questões ínsitas a Apelação Cível, despontando, daí, a total
inadmissibilidade da via embargante.

Destarte,  inexistindo qualquer  omissão a ser  sanada
por meio dos presentes Embargos Declaratórios, mister a sua rejeição.

Diante do exposto, REJEITO os presentes embargos.

É como voto.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                         
2



Processo nº. 0002623-09.2013.815.0351

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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